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CONTRATO N' 06/2020 - TRE»B
Processo SEI n' 7902-73.201 9.6. 15.8000

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DO SERylÇO DE REGI,rRO
4UTONIOTIVO QUE FAZEM ENTRE SI O TRIBUN.AL
REGIONAL ELEITORAL DA PARAIB.4 E N'IAPFRt
SEGUROS GERAIS S/.A.

Aos três dias do mês de março do ano de dois mil e vinte. compareceram.

de um lado. o TRIBUl\AL REGIOl\AL ELEITORAL DA PARAIBA. com foro na cidade dc
Jogo Pessoa. situado na Av. Princesa lsabel. n' 201. Tambiá. Estado da Paraíba. CEP 58.020-528.

neste ato representado por sua Secretário de Administração e Orçamento- VALTER FELIX DA

SILVO. brasileiro. casado. RG n' 932.907 -- SSP/PB. CPF n' 468.408. 1 84-20. doravante designado

CONTRATANTE ou simplesmente TRE/PB e. de outro lado. a seguradora \IAI'FRE
SEGUROS GERA[S. CNPJ n' 6] .074.1 75/000]-38. estabe]ecida na Av. das Nações Unidas. n'
14.261. Ala A. Vila Gertrudes. São Paulo/SP.(.EP 04.794-000. fine:(11) 5111-2700/(+1) 3235-
2901 / (41) 3503-4155. e-mail negocíosoublícos@,sollievoseguros.com.br. que apresclltou os

documentos exigidos por lei. neste ato representada por ALEXA\DRE PON(.CANO SERR.4.

RG n' 29.499.596 - SSP./SP. CPF n' 2 1 9.802.708-99. daqui por diante designada CONTRATADA.
que têm. entre si. justo e avançado. e celebram. por força do presente instrumento e de
conformidade com o disposto na Lei n' 8.666/1993 e suas alterações. o presente contrato. meclíante

as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIN'LEIRA - DO OBJETO

1.1 - 0 presente contrato tem como objcto a prestação do SERVIÇO DF: SEGURO
AUTOR\MOTIVO para 04 (quatro) \eículos da frota do Tribunal. sendo 03 (três) da marca
Chevrolet. modelo SPIN LT e 01 (um) IVECO FURGÃO DAILY 35S14HDG. todos em condições

normais de uso. a ser realizado de acordo com o especificado neste instrumento e no Termo de

Referência n' 05/2020 SETRAN. que faz parte integrante deste cgn+rato. independente de

transcrição. bem como na proposta da empresa contratada./ l/' '\l
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1 - O serviço objeto deste contrato será realizado por execução indireta. no regime de empreitada

por preço global.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

3.1 - O CONTRATANTE se obriga a:

a) Promover. através do Gestor designado pela administração. o acompanhamento e a fiscalização

do serviço contratado. sob os aspectos quantitativo e qualitativo- anotando em regístro próprio as

falhas detectadas e comunicando a ocorrência de quaisquer fatos que. a seu critério. exijam medidas

corretivas por parte da CONTRATADA;

b) Fornecer à CONTRATADA todas as informações importantes e pertinentes ao contrato. em

tempo hábil. sem qualquer forma de reserva ou censura:

c)proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades necessárias ao bom cumprimento das

obrigações ajustadas:

d) Comunicar à CONTRATADA formal e imediatamente problemas ou dificuldades relacionadas à

prestação do serviço contratado:

e) Publicar o extrato do contrato no Diário Oficial da União. que será pro\idenciada pela

Administração até 20 (vinte) dias da data de sua assinatura. nos termos do art. 20. do [)ecreto n'

3555. de 08/08/2000;

t) Utilizar. no acompanhamento da execução contratual. um livro específico para o registro das

eventuais ocorrências ou outro instrumento hábil (e-mail. notificações etc.). desde que preser\e o

histórico dos acontecimentos para futura análise por parte do Tribunal:

g) Observar para que. durante a vigência contratual. sejam mantidas todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na contratação. bem como sua compatibilidade com as

obrigações assumidas.

h) Eíêtuar o pagamento à CONTRATADA. de acordo com as condições estabelecidas no picsente
contrato

CI.ÁUSULA QUARTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
4.1 - A gestão do presente contrato e a fiscalização do serviço serão realizadas de acc)rdo com o

estabelecido na Portaria n' 1 8/20 1 8 - SAO/DG. do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba



4.2 - Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todo o

serviço. ao Contratante é reservado o direito de. sem que de qualquer forma restrinja a plenitude

dessa responsabilidade. exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o serviço ajustado.

diretamente ou por propostos designados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO Caberá ao Gestor do contrato. subsidiado pelo Fiscal

a) Cumprir e fazer cumprir o que disciplina a Portaria DG n' 1 8/201 8 -- SAO/DG:

b) Anotar de forma clara. transparente e organizada. em registro próprio. todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato;

c) Comunicar à Secretaria de Administração e Orçamento do Tribunal. (le imediato. todo e

qualquer descumprimento. pela CONTRATADA. das obrigações passíveis de rescisão contratual e/

ou aplicação de penalidades:

d) Observar o que estabelece o art. 3'. XI. da sobredito portaria:

e) Considerar as normas previstas no Código de Etica dos Servidores do Tribunal Regional Eleitoral

da Paraíba. instituído pela Resolução n' 21/2014 TRE/PB.

PARÁGRAFO SEGUNDO Caberá ao Fiscal do Contrato

a) Cumprir e fazer cumprir o que disciplina a Portaria DG n' 18/2018 SAO/r)G

b) Acompanhar. "/n /oco". a execução do contrato. registrando os pontos críticos encontrados.

inclusive com a produção de provas. datando. assinando e colhendo a assinatura do proposto da

contratada para instruir possível procedimento visando à aplicação de sanção contratual:

c) Recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar o desfazimento. o

ajuste ou a correção:

d) Comunicar à CONTRATADA. mediante correspondência com compro\ante de recebimento a

ser juntado aos autos. eventuais irregularidades na execução contratual- estabelecendo prazo pata

solução:

e) Observar as normas praxistas no C'ódlgo de Etica dos Servidores do Tribunal Regional Eleitoral

da Paraíba. instituído pela Resolução n' 21/2014 TRE/PB

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1 - A CONTRATADA se obriga a

a) Prestar o serviço contratado em plena conformidade com o estabelecido neste instrumento Vnol
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Tertno de Referência n' 05/2020 - SETRAN, observando estritamente as especificações dos

serviços contidas no item 5 do citado Termo de Referência;

b) Emitir as apólices dos seguros com o prazo de cobertura de 01 (um) ano, iniciando-se a
partir das 2+h do dia 07/03/2020 até as 24 horas do dia 07/03/2f)21 ;

c) Entregar as apólices dos seguros olãeto deste contrato na SETRAN (Seção de Transportes).
localizada no 3' andar do Edifício-Sede do TRE/PB. situada na Av. Princesa lsabel. n' 20 1 . Tambiá.

nessa Capital. no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir do início da \:agência do

presente instrumento;

d) Em caso de sinistro. prestar toda a assistência devida e necessária ao TRE/PB e aos terceiros

envolvidos no acidente, imediatamente após o chamado do CONTRATANTE

e) Em caso de pane. prestar toda a assistência devida:

f) Manter uma central de atendimento destinada a atender aos chamados do CONTRATANTE. 24

(vinte e quatro) horas por dia. 7 (sete) dias por semana:

g) Manter-se. durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com as obrigações

assumidas e todas as condições exigidas para a contratação:

h) Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação do ser\iço

contratado. sem prévia autorização do Tribunal:

i) Manter. durante toda a vigência do contrato. equipe técnica em quantidade e qualidade de

recursos humanos suficientes à prestação do serviço contratado:

j) Acatar todas as normas da legislação federal. estadual e municipal. que sejam relacionadas com a

execução do objeto contratual:

k) Indicar um representante para ser o interlocutor. junto ao CONTRATANTE. das questões

relacionadas à execução do serviço contratado:

1) Apresentar. junto com a NOTA FISCAL/FATURA do serviço. prova da regularidade fiscal para

com a Seguridade Social(CND), com o Fundo de Garantia por Tempo de Ser\ iço(CRF) e com as

Fazendas Municipal e Federal. sendo esta através da Certidão Conjunta Negativa de Débitos

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Atiça da União. bem como a pro\a de inexistência de

débitos ínadimplidos perante a Justiça do Trabalho. através da Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT). caso estes documentos não estejam disponíveis no SICAF e no sítio da

Justiça do Trabalho:

m) Manter sigilo. sob pena de responsabilidade civil. penal e administrativa. sobre todo e qualquer

asstmto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros. que tomar conhecimento em razão da

execução do objeto deste contrato. devendo orientar seus funcionários nesse sentido

n) Responder pelos danos causados ao TRE-PB ou a terceiros. decorrentes de culpa ou iia
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execução do serviço contratado;

o) Responder pelos encargos trabalhistas. previdencíários. fiscais e comerciais. ou quaisquer outros.

ainda que não previstos no contrato, resultante da execução do objeto deste ajuste;

p) Indenizar qualquer dano ou prejuízo causado ao Tribunal. ainda que involuntariamente. por seus

funcionários ou pela omissão dos mesmos no desempenho de suas tarefas;

q) Responder pelo extravio de qualquer bem do TRE/PB. quando apurada em processo
administrativo sua responsabilidade. sem prquízo de outras sanções cabíveis:

r) Fazer. quando solicitado pelo Gestor do contrato. os ajustes necessários ao fiel cumprimento do

serviço contratado;

s) O prazo de execução dos serviços em caso de ocorrência de sinistro ou acidente é de no máximo

30 (trinta) dias;

t) Nào transferir a outrem. no todo ou em parte. o objeto do presente contrato. sem pré\ia anuência
do CONTRATANTE

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇOES PARTICULARES
6.1 - O CONTRATANTE não se responsabilizará por quaisquer serviços que venham a sel
executados pela CONTRATADA sem que tenha sido previsto neste contrato ou fora da sua

vigencia;

6.2 - A CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE. desdejá. de forma ine\'arável e irretratável.

a compensar dos créditos futuros que venha a ter em face da prestação do serviço objeto do presente

contrato os danos ou prejuízos causados ao TRE/PB. nos termos do art. 368 e seguintes do Código
Civil

6.3 - O ser\ico constante da CLÁUSULA PRI)LEIRA será. excepcionalmente. para efeito de

!iauidação da despesa, recebido antecipadamente;

6.4 - Havendo divergência entre o contrato e o termo de referência. prevalecerá o constante neste
último.

/

CLÁUSULA SETI)IA - DO PREÇO
7.1 - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA. pela execução do serviço contratado. o \alar

de RS 6.61 1.69 (seis mil. seiscentos e onze reais e sessenta e no\e centavos).
)
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CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1 - O pagamento do serviço. a ser realizado de forma antecipada. será efêtuado :\través cle C)13(-

Ordem Bancária de Crédito. OBB Ordem Bancária para Banco ou Ordem Bancária para

Pagamento de Faturas com Código de Barras. no prazo de 05 (cinco) dias úteis. ou 20 (vinte) dias

corridos, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. conforme o valor da contratação sqa

inferior ou superior. respectivamente ao limite previsto no art. 24. 11. da Lei n' 8.666/93. observada

a ordem cronológica estabelecida no art. 5' da mesma Lei:

8.1 .1 - A Nota Fiscal/Fatura/Boleto Bancário com código de barras relata\o ao serviço de\crá

ser apresentado no Protocolo Geral do TRE/PB. acompanhado da declamação de conta-

corrente própria. na qual deseja receber o referido pagamento. com a identificação da

instituição financeira. nome e prefixo da agência correspondente;

8.1 .2 - A comprovação da regularidade fiscal. para o pagamento. será \Criticada por nlcio do

SICAF e do sítio da Justiça do Trabalho;

8.1.2.1 - Na impossibilidade de o CONTRATANTE ter acesso ao SI(IAF e/ou ao sítio

da Justiça do Trabalho. a compro'fiação da regularidade fiscal deverá ser realizada

mediante a apresentação. pela CONTRATADA. da documentação descrita no item 5.1.

1". da CLÁUSULA QUINTA.

8.1 .3 - A Nota Fiscal/Fatura será analisada pelo respectivo Gestor e atestada. se tbr o caso

8.1.3.} - O Contratante se reserva ao direito de não efetuar o pagamento se. no ato da

atestação da nota fiscal/futura por parte do gestor do contrato. este veritlcat que o

serviço foi executado em desacordo com o especificado no ajuste:

8.1 .3.2 - Havendo erro na nota fiscal/natura ou circunstâncias que impeçam a liquidação

da despesa. aquela será devolvida e o pagamento llcará pendente até que a contratada

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese. o prazo para o pagamento inicias-

se-á. após a regularização da situação e/ou reapresentação da nota fiscal/natura. não

acarretando qualquer ónus para o Contratante

8.1.3.3 - O CNPJ constante da nota fiscal/natura deverá ser o mesmo indicado na

proposta/nota de empenho. sob pena de não ser efetuado o pagamento:

8.2 - Caso a CONTRATADA tenha o recolhimento dos encargos relativos ao FGTS centralizado. o

documento comprobatório de autorização para a centralização dos recolhimentos deverá ser
apresentado à Administram ão:



8.3 - Havendo atraso no pagamento de suas obrigações. o TRE/PB procederá à atualização

financeira diária de seus débitos. onde os juros de mora serão calculados à taxa de 0.5% (meio por

cento) ao mês. ou 6% (seis por cento) ao ano. conforme a seguinte fórmula:

1 - í'l'x / 100

365

EM = 1 x N x VP

onde:

l = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual
EM = Encargos moratórios;

8.4 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA. enquanto pendente de liquidação

qualquer obrigação financeira que Ihe for imposta. em virtude de aplicação de penalidade. nos

termos do art. 86. caput e $2' e $3' e/ou art. 87. g I'- da Lei n' 8.666/93. sem que isso gere direito a

reajustamento de preços.

CLÁUSULA NONA DA DEVOLUÇÃO DO VALOR
9. 1 - Fica a CONTRATADA obrigada a dex olver. devidamente atualizado. o valor correspondente à

parcela do serviço pago e não adimplido. sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na

CLÁUSULA DECIMO QUARTA. nas hipóteses de inexecução parcial ou total do presente

contrato.

CLÁUSULA DECl\IA DA BONIFICAÇÃO

10.1 - No caso de prorrogação do ajuste. a CONTRATADA deverá oferecer e aplicar sobre o

prêmio do seguro. líquido de emolumentos. um sistema de bónus. de acordo com as normas da

SUSEP - Superintendência de Seguros Privados do \ministério da Fazenda c da Proposta

apresentada pela empresa.

CLÁUSULA DÉCl\IA PRl\LEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

11. 1- 0 presente contrato terá vigência de 12(doze) meses. contados a partir do dia 07 de março dc
2020

1 1.1.1 - 0 prazo de cobertura do seguro deverá iniciar-se a partir/aq 24h horas d/'lha

07/03/2020 até as 24 horas do dia 07/03/202 1 . .f.f-(l:'3#r:'l#.J \
f

/
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1 1 .2 -- Em conformidade com o art. 57, ll da Lei n' 8.666/93, a vigência poderá ser prorrogada por

períodos iguais e sucessivos, até o limite de sessenta meses.

CLÁUSULA DECIDIA SEGUNDA - DAS ALTERAÇOES
1 2. 1 - O contrato poderá ser alterado nos casos e condições previstos na seção 111. do capítulo 111 da
[,ei 8.666/93.

CLÁUSULA DECIDIA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇA\TENTARIA
13.1 - A despesa com a execução do presente contrato correrá à conta dos recursos específicos

consignados no Programa de Trabalho 167648. Elemento de Despesa 339039. Plano Interno ADM

SEGURO. alocados no orçamento deste Tribtmal para o exercício 2020.

PARÁGRAFO UNICO
Para a cobertura das despesas relativas ao corrente exercício. foi emitida a Nota de Empenho

n' 2020NE000273. em 20 de fevereiro de 2020. à conta da dotação especificada nesta cláusula.

CLÁUSULA DECI)IA QUARTA - DAS PENALIDADES E DO DISCO\TO DO VALOR
DA NIULTA

14.1 0 CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as penalidades previstas no artigo 87

da Lei n' 8.666/93 e suas alterações. mediante publicação no Diário Oficial da União. Seção 3.

14.2 Fica estabelecido como falta grave. caracterizado como falha em sua execução. a não
manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação e\igidas na contratação. quc poderá

dar ensejo à rescisão do contrato. sem prquízo da aplicação da multa compensatória estabelecida no
item 1 +.5.

14.3 Caso a contratada não forneça o objeto contratado no prazo e condições avençadas. lIGará

sujeita à multa de mora diária de 0.05% (zero vírgula zero cinco por cento) sobre o valor do

contrato até o máximo de 1 0 (dez) dias.

14.4 Sendo o atraso superior a lO (dez) dias. configurar-se-á a inexecução total da obrigação. a

ensejar a aplicação da multa compensatória prevista no item 1+.5. sem preluízo da aplicação da

multa moratória. limitada a 0.5% (zero vírgula cinco por cento). oritmda do atrítso referido no
subitem anterior. bem como da rescisão tmilateral da avença.

14.5 Caso haja ínexecução contratual que motive e resulte em rescisão unijaKral da a\ença./iílqm

das sanções administrativas supracitadas, será aplicável multa compensal#ria de até 30oh7(trinta
/l

8



por cento). no caso de inexecução total. sobre o valor total da contratação. ou d

por cento). no caso de inexecução parcial. sobre o valor do saldo da contratação.

14.6 Apenas a aplicação das penalidades de advertência e multa (moratória) não necessitam ser

publicadas no DOU. devendo a intimação da apertada dar-se por meio de notificação.

14.7 - As sanções estabelecidas nesta cláusula são da competência exclusiva da autoridade

designada nos normativos internos deste Tribunal, thcultada a defesa do interessado no respectivo

processo. no prazo de 1 0 (dez) dias da efêtiva notificação.

1 4.8 A autoridade competente, na aplicação das penalidades previstas nesta cláusula. dcxerá levar

em consideração a gravidade da conduta da Contratada. o caráter educativo da pena. bcm como o

dano causado ao Contratante. observados os princípios da proporcionalidade. da razoabilidade. da

prevalência e indisponibilidade do interesse público. em decorrência de circunstâncias

fundamentadas em fatos reais e comprovados.

14.9 - O valor da multa moratória ou compensatória, nos termos do artigo 86. 1 3' da LLC. poderá

ser descontado da garantia contratual. dos créditos da Contratada ou cobrado .judicialmctlte. nesta
ordem.

1 4. 1 0 0 recolhimento do valor da multa. moratória ou compensatória. deverá ser feito no prazo de

5 (cinco) dias úteis contados da data da intimação da aplicação da sanção. sob pena de seu desconto

ser efetuado conforme item anterior. acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês

14.1 1 As penalidades estabelecidas nesta cláusula de\farão ser registradas no SICAF

14.12 - As penalidades descritas nesta cláusula não excluem a possibilidade de o('ONTRATANTE
cobrar da CONTRATADA indenização por eventuais perdas e danos.

14.1 3 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato. no prazo de 05 (cinco) dias.

contados da notificação do CONTRATANTE. caracteriza o descumprimento total da obrigação

assumida. sujeitando-o à penalidade de multa no percentual de até 30% (trinta por cento) sobre o

valor global da obrigação não cumprida

1 5% (quinzee ate l

CLÁUSULA DECIDIA QUINTA - DA RESCISÃO
1 5.1 - O contrato poderá ser rescindido nos casos e condições previstos na seção V. do capítulo lll.
da Lei 8.666/93. :/

l 'J i'/'#

\

CLÁUSUI.A DÉCINIA SEXTA - DA REVISÃO ., ;F)=/K-.$

16.1 - Na hipótese de prorrogação do contrato. será permitida a revisão dos valores do contrato.

tendo em vista o índice de sinistralidade e outros falares imprevisíveis ou previsíveis

consequências incalculáveis que incidem no cálculo do valor do prêmio. hipótese em que/será
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encaminhado ao contratante proposta de prorrogação. quando solicitado. com os novos valores do

prémio, levando-se em consideração as bonificações adquiridas no período. nos termos da

legislação da SUSEP

CLÁUSULA DECIMA SETIMA - DO FUNDAMENTO LEGAL
17.1 - O presente Contrato tem apoio legal na dispensa de licitação, fundamentada no Artigo 24.

ínciso 11. da Lei n' 8.666/93 e reger-se-á por suas cláusulas e pelos termos da proposta empresa
contratada e foi celebrado de acordo com o contido no Processo SEI n' 7902-73.201 9.6. 1 5.8000.

CLÁUSULA DECIDIA OITAVA - DO FORO

18.1 - Para dirimir questões deste Contrato fica nomeado o foro da Seção .ludicíária da .justiça

Federal desta Capital

E por estar justo e acordado. depois de lido e achado conforme. foi Q presente Contrato

lavrado em duas vias de igual teor e forma. assinado pelas partes e seu estrato será publicado no

Diário Oficial da União- Seção 3.

.lobo Pessoa. 03 de março de 2020

TRIBUNAL REGIONAL EIToRA PAREI BA
V/Ü.TEI {X [)A SIRVA

W
NIAPFRE SEGUROS (;ORAIS

ALEXANDRE PONCIANo SERRA
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